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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1. HISTÓRICO

Trata-se de consulta formulada pela Secretaria Municipal de Educação de Campinas e pela 11ª Delegacia de Ensino, da Capital, inquirindo sobre a aplicação da Resolução SS nº 493/94, que estabelece normas técnicas sobre elaboração de projetos de edificação de escolas de Primeiro e Segundo Graus no âmbito do Estado de São Paulo e sobre a Deliberação CEE nº 06/95, que fixa normas para autorização de funcionamento de escolas de educação infantil no Estado de São Paulo. Questiona também a consulente, sobre a aplicação da Resolução SE nº 72/88.

O processo está instruído com a legislação mencionada e conta com parecer da Assessoria técnica da Comissão de Legislação e Normas.

1.2. APRECIAÇÃO

As normas técnicas baixadas pela Secretaria da Saúde para a elaboração de projetos de edificação de escolas de Primeiro e Segundo Graus trazem como preocupação principal a segurança e proteção da saúde das crianças que estudam e, portanto, fazem uso das instalações da escola.

O fato de referir-se especificamente às escolas de Primeiro e Segundo Graus na Ementa não exclui a aplicação para as escolas de educação infantil, cujas crianças carecem da mesma segurança e proteção dos demais alunos em formação.

Com esse preâmbulo, passamos a responder os quesitos de forma individualizada:

1. Nas instruções Anexas à Resolução SE 72/88, (item 01, letra d, referente ao “número mínimo de 04 salas de aula para o início das atividades”, há necessidade do cumprimento desta exigência para as Instituições Particulares de Educação Infantil?

Resposta: A exigência de no mínimo 4 salas de aulas prevista no item 01, alínea d das instruções anexas à Resolução 72/88, não se aplica às escolas de educação infantil;

2. Na Resolução SS - 493 de 08/09/94 no item 5.13. referente “à dimensão mínima por sala de aula deverá ser de 20m2”, esta obrigatoriedade também se aplica às Instituições Particulares de Educação Intantil?

Resposta: O disposto no item 5.1.3 da Resolução SS 493/94 aplica-se às escolas de educação infantil. Quanto às escolas autorizadas antes da exigência, não há obrigatoriedade de adaptação, vez que a Resolução diz respeito à “elaboração de Projetos de Edificação”, não se referindo às edificações já construídas;

3. Na Resolução SS -493 de 08/09/94 no ítem 5.12.5 estão previstas instalações sanitárias para professores para cada sexo, e no item 5.12.6 estão previstas ainda, instalações sanitárias para administração e funcionários de serviço divididos por sexo. Para as Intituições Particulares de Educação Intantil, há possibilidade da existência de apenas um banheiro funcional?

4. Na resolução SS - 493/94 no item 5.3.4 “é obrigatória a existência de instalações sanitárias nas áreas de recreação “. Esta exigência deve ser cumprida mesmo que no interior da Unidade existam sanitários que estejam situados numa distância de até 20m da área de recreação?

Resposta aos iten 3. e 4. Para os Projetos novos é indispensável o cumprimento integral da Resolução SS 493/94, sob pena de não ser autorizada a instalação da escola;

2. CONCLUSÃO

Responda-se à Secretaria Municipal de Educação de Campinas e 11ª Delegacia de Ensino da Capital, nos termos deste Parecer.

São Paulo, 11 de dezembro de 1996

a) Cons. DÁRCIO JOSÉ NOVO



RELATOR

3. DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E NORMAS adota ,como seu Parecer, o Voto do Conselheiro Relator.

Presentes os Conselheiros: Arthur Fonseca Filho, Dárcio José Novo, José Camilo dos Santos Filho, Marilena Rissutto Malvezzi e Nacim Walter Chieco.

Sala da Comissão, em 11 de dezembro de 1996.

a) Cons. ARTHUR FONSECA FILHO

               PRESIDENTE DA CLN

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Legislação e Normas, nos termos do Voto do Relator.

Sala "Carlos Pasquale", em 02 de abril de 1997.

FRANCISCO APARECIDO CORDÃO
                     Presidente
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